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Trata-se de pedido de revogação da prisão cautelar e, subsidiariamente, da substituição por prisão

domiciliar ou aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Este juízo indeferiu os pedidos formulados pela Defesa, no mov. 23, manteve a prisão preventiva do réu,

com fundamento na garantia da ordem pública, sendo despicienda repetição de fundamentos já

apresentados.

Na mesma oportunidade, restou indeferida a substituição da prisão preventiva pela domiciliar ante a falta

de demonstração, pela Defesa, da impossibilidade de o réu receber no ergástulo público o tratamento

médico necessário à manutenção de sua saúde. Como consequência fora determinado o recambiamento

do réu ao Complexo Médico Penal.

Ante o advento do ofício acostado em mov. 51.1, fls. 29/31, informando, dentre outros que o “Complexo

 Médico-Penal não reúne condições estruturais e de pessoal apta a receber o Paciente” restou deferida a

substituição da prisão preventiva em domiciliar, de modo temporário e excepcional.

Em novo expediente juntado aos autos nesta oportunidade, o Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado

informa que o Complexo Médico Penal, a despeito do ofício anterior e da interdição ética, apresenta

plenas condições estruturais e humanas de custodiar o requerente/ réu.

Da análise do novo expediente carreado aos autos, destaca-se que o Departamento de Polícia Penal do

Estado do Paraná, notadamente por seu Complexo Médico Penal, “possui condições de garantir a

manutenção diária das necessidades básicas do custodiado com supervisão contínua... levando em

, bem como atesta queconsideração as informações do Relatório de Evolução Médica do paciente”

não há óbice estrutural para o recebimento do custodiado.

Assim, considerando que a decisão de mov. 60.1 se deu de modo temporário e excepcional,

exclusivamente com base no ofício de mov. 51.1, cujo teor resta afastado pelo novo expediente juntado

aos autos, impõe-se o restabelecimento da decisão de mov. 23.1, a cujo fundamento me reporto.

Deste modo, revogo a cautelar de monitoração eletrônica e a prisão domiciliar concedida em mov. 60.1,

bem como restabeleço a prisão preventiva nos moldes como anteriormente decretada, ou seja, a ser

cumprida em estabelecimento prisional.

Determino o imediato recambiamento do réu Jorge José da Rocha Guaranho ao Complexo Médico Penal,

ambiente prisional mais adequado ao caso.

Expeça-se contramandado de monitoração eletrônica e mandado de prisão.
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Comunique-se em HC pendente junto ao Tribunal de Justiça do Paraná.

Ante a possibilidade de restar prejudicado o pedido de inserção do réu no sistema penal federal, abra-se

vista ao Ministério Público para que, em querendo, se manifeste sobre o ofício de mov. 69.1.

Certifique-se nos autos principais.

Dil. Nec.

 

Foz do Iguaçu, 12 de agosto de 2022.
 

Gustavo Germano Francisco Arguello
Magistrado
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